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1° Audiência Pública

Metodologia de Trabalho
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www.cimcatarina.sc.gov.br

/cimcatarina

@cimcatarina

cimcatarina@cimcatarina.sc.gov.br

(49) 3246-1206

Sede: Centro Executivo Imperatriz, Rua General Liberato Bittencourt, nº 1885,
12º andar, Sala 1205, Canto, Município de Florianópolis,SC

1⁰ Núcleo de Desenvolvimento Regional: Rua Nereu Ramos, nº 761, 1º
Andar, Sala 01, Centro, Município de Fraiburgo,SC

O Consórcio Intermunicipal Catarinense – CIMCATARINA é um 
Consórcio Público, multifinalitário, constituído na forma de Associação 

Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica interfederativa.

O CIMCATARINA
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Tangará

1° Audiência Pública
Metodologia de Trabalho
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Um novo jeito de pensar Tangará!

Planejamento Urbano

Planejamento Urbano é o exercício de autoconhecimento dos municípios, este deve ser realizado de
forma a proporcionar a leitura dos cenários locais entre eles o socioeconômico, habitacional, ambiental,
dentre outros.

Com a construção destes cenários, caberá o estudo de impacto e proteção de intervenção para adequar e
prospectar novos rumos de desenvolvimento territorial de curto, médio e longo prazo. Neste aspecto é
possível otimizar a ambiência urbana e minimizar possíveis interferências no seu desenvolvimento,
evitando impactos ao meio ambiente.

Torna-se necessário perante esse processo de planejamento, reconhecer as características do Município,
identificar os problemas socioespaciais, as potencialidades, entre outras peculiaridades, permitindo assim,
a construção da transformação e ordenamento da expansão do território. O planejamento Urbano tem
como um dos principais objetivos melhorias da qualidade de vida dos cidadãos.

Cabe salientar, que o monitoramento continuo do comportamento do desenvolvimento urbano é de suma
importância para que o planejamento urbano do Município seja eficiente atendendo as necessidades da
população e o Planejamento estratégico almejado pela municipalidade.
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Constituição Federal de 1988

Na constituição estão expressos direitos e deveres dos cidadãos, no qual tem por objetivo um Brasil mais inclusivo e 
desenvolvido. No Art. 182 trata de Política Urbana, que estabelece diretrizes para o Plano Diretor dos Municípios. No Art. 29

traz a obrigatoriedade da Lei Orgânica nos Municípios.  

Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001

É a Lei Federal que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 que estabelece diretrizes gerais de 
Política Urbana. Constitui ferramentas que determinam parâmetros e diretrizes em relação ao ordenamento e 

desenvolvimento das funções sociais. Tem por finalidade de garantir o bem-estar de seus habitantes, além de regular o uso 
da propriedade urbana em prol do bem coletivo e da segurança, bem como o equilíbrio ambiental. É obrigatória a revisão do 

Plano a cada 10 (dez) anos.

Conselho das Cidades – Ministério das Cidades

Institui Resoluções para orientar os Municípios a criar o conselho das cidades para monitorar constantemente o Plano Diretor 
e a participação da cidade organizada.

Política Nacional de Mobilidade Urbana – Lei 12.587/2012

Determina aos municípios a tarefa de planejar e executar a política de mobilidade urbana e tem por objetivo contribuir para o
acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, 

objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. Institui a formação do Conselho de Mobilidade Urbana.

Leis Federais

Legislação Urbanística Municipal
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O Plano Diretor é o instrumento básico da política de planejamento e desenvolvimento urbano
municipal, com o objetivo de preservar os hábitos e culturas tradicionais de sua população integrados
com o crescimento ordenado da cidade (expansão urbana) e as condicionantes ambientais característica
da região, bem como o desenvolvimento sustentável e o bem estar social.

É a Lei que estabelece prioridades e define as medidas e os mecanismos a serem adotados para esse
fim. É necessário conhecer os aspectos positivos e negativos da cidade, podendo assim fixar diretrizes,
metas e proposições para fazer cumprir a política urbana.

Considera-se obrigatório para cidades: acima de 20 mil habitantes, integrantes de áreas de especial
interesse turístico, inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo
impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.

O Município tem por premissa, para que cumpra com as suas funções sociais, propiciar à população o
exercício de seus direitos básicos: moradia, transporte público, saneamento básico, saúde, educação,
lazer e trabalho. E por este motivo se dá a importância do Plano Diretor, que identifica dentro da cidade,
suas potencialidades e seus pontos negativos, introduzindo uma Política Urbana Sustentável para que o
desenvolvimento social, econômico e ambiental da cidade seja contínuo.

O que é Plano Diretor?

MOBILIDADE URBANA

OBJETIVOS

GESTÃO DEMOCRÁTICA

SUSTENTABILIDADEESTRUTURA URBANA

HABITAÇÃO 

INSTRUMENTOS DE 
POLÍTICA URBANA 

MEIO AMBIENTE 

DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO 

ESTRATÉGIAS

INCLUSÃO SOCIAL 

ZONEAMENTO 

DESENVOLVIMENTO 
MUNICIPAL E REGIONAL 
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Temas contemplados na 
Revisão do Plano Diretor

O que é Plano de 
Mobilidade Urbana?

O Plano de Mobilidade Urbana – PlanMob é um plano setorial, que deve estar em
conformidade com o Plano Diretor, estabelecendo assim, objetivos e diretrizes para a
construção de cidades mais contendas, inclusivas e sustentáveis.

O PlanMob possui escopo na igualdade de condições e na qualidade de vida das pessoas,
pois abrange questões ligadas aos deslocamentos, á acessibilidade universal, ao incentivo a
utilização do transporte não motorizado, prioridade no uso do transporte coletivo motorizado
ao individual motorizado, a preservação do meio ambiente natural com o controle da emissão
de poluentes, estando assim em conformidade a Política Nacional de Mobilidade Urbana.
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OBJETIVOS

GARANTIR OS DIREITOS 
DOS HABITANTES E 

ASSEGURAR A 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL  

PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO 

URBANO INTEGRADO E 
SUSTENTÁVEL 

FOMENTAR O 
FORTALECIMENTO DOS 
MUNICÍPIOS E REGIÕES 

CONTRIBUIR NA MELHORIA 
DA QUALIDADE DE VIDA 

URBANA  

PROMOVER A INCLUSÃO
SOCIAL 

Temas contemplados na 
Proposta do PlanMob
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Metodologia de Trabalho

A metodologia proposta busca tornar o processo de revisão mais efetivo e dinâmico
visando à participação popular na identificação das demandas necessárias para a
comunidade, e membros da sociedade civil, respeitando os princípios fundamentais do
planejamento integrado:

E
TA

P
A

S

CONHECER

COMPREENDER

JULGAR

INTERVIR

PRINCÍPIOS

Fluxograma de Etapas



07/02/2018

10

Estruturação 
da Equipe Técnica

Grupo de Trabalho Municipal (GTM)                                                     Decreto
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;
Secretaria Municipal de Saúde, Assistente Social e Habitação;
Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Urbanismo;
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Juventude, Esportes e Lazer;
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Turismo; 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Grupo Técnico de Apoio (GTA)                                                              Decreto

Colegiado de Representação Popular (CRP)                                        Decreto

Definido e nomeado pela Prefeitura Municipal

Definido e nomeado pela Prefeitura Municipal

Objetivo dos grupos de trabalho 

Coletar e repassar os dados e informações solicitadas para o processo, especialmente estudos, levantamentos,
projetos, cadastros e mapeamentos; Prestar esclarecimentos, elaborar respostas oficiais, pareceres e
recomendações técnicas de acordo com as respectivas atribuições profissionais, cargos e funções; Auxiliar na
articulação das diversas políticas públicas relacionadas ao processo.

Leitura Técnica

Levantamento de dados técnicos e informações do município com o objetivo de
produzir um diagnóstico amplo da situação do município, envolvendo aspectos
físicos, econômicos, sociais e ambientais, para ser apresentado à população
durante a fase de oficinas e reuniões.

Leitura Comunitária

Participação popular, através de respostas de questionários, sugestões, oficinas,
conferências onde a população é ouvida quanto a suas necessidades e
prioridades, considerando suas características sociais, regionais e segmento. As
demandas identificadas são compiladas em um relatório a ser apresentado durante
as audiências públicas que discutem o texto do Plano Diretor. Durante as oficinas,
a equipe também apresenta os resultados do diagnóstico técnico, facilitando
assim, o entendimento e reflexão quanto à atual situação do município, em sua
esfera urbana e rural.

Leituras
Técnica e Comunitária
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A contribuição da população é fundamental em todas as fases do processo, de elaboração, 
implementação, monitoramento e fiscalização. Sendo assim, será a base para a construção 

que norteará o desenvolvimento da cidade.

A participação da coletividade tem como premissa a identificação de suas potencialidades e 
seus pontos negativos, dentro do Município.

Contribuição da Sociedade
e sua Importância 

Oficinas Estratégicas

As Oficinas Estratégicas têm como objetivo capacitar os técnicos e conselheiros
(sendo aberta ao público) para maior entendimento sobre os temas a serem abordados
nas consultas públicas, bem como o constante monitoramento dos mesmos.

Habitação e Regularização Fundiária;

Uso e Ocupação do solo;

Patrimônio Histórico, Cultura e Lazer;

Mobilidade Urbana;

Integração Rural;

Meio Ambiente e Saneamento Básico.
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Oficinas Estratégicas

Temas a serem abordados:

Audiências e 
Conferências Públicas

Serão realizadas uma Audiência Pública inicial para apresentação da 
Metodologia de trabalho com planos de ação a serem desenvolvidas, e no final 
do processo será realizada a Audiência Publica final para apresentar a proposta 

do projeto de lei elaborado de acordo com as leituras técnica e comunitária 
através das contribuições das consultas publicas, e em conformidade com o 

planejamento estratégico do Município. 

A Conferência Pública é o ato pelo qual é feita a apresentação da Proposta de 
Lei do Plano de Mobilidade Urbana com o intuito de ouvir a comunidade sobre 

as necessidades e potencialidades regionais, através da setorização por 
bairros. 

1º Audiência Pública – Apresentação da Metodologia de Trabalho – 07/02/18

Audiência Pública Final – Apresentação de Projeto de Lei - 2018
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Mapa de divisão das 
Conferências Públicas

As Conferências Públicas Regionais irão subsidiar uma leitura do município através da 
concepção e perspectiva da população. O município de Tangará será dividido em 5 (cinco) 

regiões, definidos pelo número de habitantes e localização geográfica.

1º Conferência Pública – Região 1 – 23/04/18

2º Conferência Pública – Região 2 - 24/04/18

3º Conferência Pública – Região 3 - 25/04/18

4º Conferência Pública – Região 4 - 26/04/18

5º Conferência Pública – Região 5 - 27/04/18

Mapa de divisão das 
Conferências Públicas

1º Conferência Pública – Região 1 – 23/04/18

2º Conferência Pública – Região 2 - 24/04/18

3º Conferência Pública – Região 3 - 25/04/18
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Proposta de Revisão do 
Plano Diretor e Elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana

Após reunir os dados a equipe deverá realizar um relatório 
transcrevendo os resultados da Leitura Técnica – Comunitária, o qual 

deverá compreender as necessidades e compatibilidades do novo 
Planejamento Urbano através das leituras apresentadas.

Com base no referido relatório, será elaborado a Proposta de Revisão 
do Plano Diretor e a Proposta do Plano de Mobilidade Urbana que 

deverão possuir embasamento técnico e/ou estratégico 
compatibilizando as demandas propostas pela população e de 

interesse Público para o Planejamento Urbano da Cidade de Tangará.

Após a elaboração da Minuta do Projeto de Lei, constituída do texto
propriamente dito e dos demais documentos complementares, sendo eles: mapa do Micro
e Macrozonemanto, mapa do Sistema Viário, tabela de uso e ocupação do solo, entre
outros, aquele deverá ser levado para aprovação em Audiência Pública nos mesmos
termos que serão submetidos ao crivo da Câmara Municipal de Vereadores.
A realização da Audiência Final para apresentação do projeto de lei está em consonância
com a orientação do Ministério das Cidades por meio da Resolução n° 25/2005, em seu
art. 10.

Art.10 A proposta do plano diretor a ser submetida à Câmara Municipal deve ser aprovada em uma conferência ou
evento similar, que deve atender aos seguintes requisitos:
I. Realização prévia de reuniões e/ou plenárias para escolha de representantes de diversos segmentos da sociedade e
das divisões territoriais;
II. Divulgação e distribuição da proposta do Plano Diretor para os delegados eleitos com antecedência de 15 dias da
votação da proposta;
III. Registro das emendas apresentadas nos anais da conferência;
IV. Publicação e divulgação dos anais da conferência.

As emendas apresentadas na Audiência Final poderão ser realizadas na forma escrita ou
oral, esta última devendo ser redigida a termo na respectiva ata. Em momento
subsequente, as emendas serão analisadas, verificando assim o seu conteúdo e
consistência frente ao Planejamento Urbano da cidade.

Projeto de Lei



07/02/2018

15

Conselho da Cidade 
e Conselho de Mobilidade Urbana

É um órgão colegiado de política urbana que reúne representantes do poder
público e da sociedade civil organizada.

Nas discussões relacionadas ao Plano Diretor e ao Plano de Mobilidade
Urbana, o objetivo principal do Conselho é garantir proposição de políticas
públicas que visem a construção de uma cidade sustentável do ponto de vista
social, econômico e ambiental. Levando em consideração a cultura do
Município e dos moradores, demandas, necessidades e peculiaridades da
Cidade. O Conselho tem caráter orgânico e permanente na sua estrutura.

O intuito do Conselho é também, após a Lei aprovada, dar continuidade no
monitoramento e avaliação do Plano Diretor, se esta atendendo o seu objetivo,
que é o amplo desenvolvimento Municipal e Regional.

Cronograma de Ações

ETAPAS AÇÕES DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set

1
Elaboração e validação da 

Metodologia de Trabalho

2

Mobilização da Equipe: Grupo 

Técnico de Apoio (GTA); Grupo de 

Trabalho Municipal (GTM); Colegiado 

de Representação Popular (CRP)

3
Definição e Aprovação da Proposta 

de Metodologia

4 Definição das Oficinas Estratégica

5
1° Audiência Pública - Convocação e 

Apresentação da Metodologia 

6 Oficinas Estratégicas

7
1°, 2°, 3°, 4° e 5° Conferência Pública – 

Realidade Municipal

8  Leitura técnica

9 Leitura Técnica – Comunitária

10
Relatório sobre a Realidade 

Municipal

11
Construção de Cenários - estudo 

proposta

12 Elaboração de Mapas Temáticos

13
Elaboração da Proposta do Projeto de 

Lei

14 Apresentação da Minuta da Proposta

15
5° Audiência Pública – Apresentação 

do Projeto de Lei

17 Elaboração do Projeto de Lei

19

Apresentação e Aprovação do 

Conselho da Cidade e do Conselho de 

Mobilidade Urbana

20 Encaminhamento ao Legislativo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

175450175

PROPOSTA DE CRONOGRAMA DE AÇÕES - REVISÃO DO PLANO DIRETOR E ELABORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANADE TANGARÁ

2018

5 - Projeto de Lei 

4 - Elaboração e 

Apresentação da Versão 

Preliminar da Proposta

1 - Preparação do Processo 

de Planejamento 

Participativo

2 - Leitura e Diagnóstico da 

Realidade Municipal – 

Técnica e Comunitária

3 - Definição dos Eixos 

Estratégicos e Formulação 

de Propostas

2017

Meses

Carga Horária - 1.050 horas 250
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Materiais disponíveis 
para Divulgação

Cartilha Plano Diretor Cartilha PlanMob

http://planejamentourbano.cimcatarina.sc.gov.br/default.aspx?municipio=tangara

http://www.cimcatarina.sc.gov.br/index.asp?content=231#content231

http://www.tangara.sc.gov.br/

Email: pensartangara@cimcatarina.sc.gov.br

Site

O site do Planejamento Urbano esta 
disponível também através do site da 
Prefeitura e do CIMCATARINA:
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Site
A primeira imagem será sempre com o
aviso da data do próximo evento

Site
Clicando em cima da imagem será
redirecionado para o Link do
Formulário do Plano Diretor
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Site
Clicando em cima da imagem será
redirecionado para o Link do Formulário do
Plano de Mobilidade Urbana

Site

Link do
Formulário do Plano Diretor

Link do Formulário do
Plano de Mobilidade Urbana

E-mail para contribuições:
pensartangara@cimcatarina.sc.gov.br

Participação
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Site

Eventos

Compartilhando os formulários de pesquisa

Formulários on-line



07/02/2018

20

Gráficos GoogleForms

Gráficos GoogleForms
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Gráficos GoogleForms

Gráficos GoogleForms
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Gráficos GoogleForms

Gráficos GoogleForms
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Gráficos GoogleForms

Gráficos GoogleForms
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Um novo jeito de pensar Tangará!

Ficha de Inscrição
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Vamos juntos pensar Tangará 
Como preencher os formulários?

Dados gerais Plano Diretor Plano de Mobilidade Urbana


